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Sessão de  28 de novembro  de 198 g	 ACORDÃO N°  —CSRF/01-0. 978

Recurso n.c. RP/106-0 . 057

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DOLIO FABRICATORI

I'RPF- OMISSÃO DE RENDIMENTOS CÉDULA "H" 
- ACRÉSCIMO PATRIMONIAL - Os valores con-
signados na declaração de bens, sob a ru-
brica de "saldo disnonivel em caixa", ou
assemelhada, não se prestam nem para apu-
ração de acrêscimo patrimonial nem para
atribuí-los ao contribuinte, mormente quan
do se trata de erro material no preenchi-
mento da declaração, erro esse que poderá
ser corrigido a qualquer momento, mesmo
com a interposição da imnugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso internosto nela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos ter

mos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes(DF), em 28 de novembro de 1989.

URGEL • REIJ- À LO A ES	 - PRESIDENTE

WALDEVAN ALVLS	 - RELATOR

GuLe.
C SAP. GON ,	S CORREA PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei- •

ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, AN
TONIO DA SILVA CABRAL, BENEDICTO ONOFRE rVANGELISTA, LOURIERDES FIU
ZA DOS SANTOS - , CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MARIAM SEIF eSEBASTIÂ5
RODRIGUES CABRAL, Ausente justificadamente'o Cons. LUIZ ALBERTO CA-
VA MACEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PrlOUESSO N9 10880/021.884./86-20

RECUriSO	 RP/106-0.057

ACóRDAON?:	 CSRF/01-0.978

HEcuBHEN11 :: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: DOLIO FABRICATORI

RELATÕRI O_

Recorre a esta Câmara Su perior de Recursos Fiscais

a FAZENDA NACIONAL, atravãs de seu Procurador-re presentante junto

a Colenda Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, da

decisão desse Colegiada consubstanciada no acOrdão n9 106-1.683 r

nroferida em sessão realizada em 21.05.88, tendo o Procurador to-

mado vista em 21.10.88.

Na decisão sunra, aquela Câmara, Por maioria de vo

tos, deu Provimento ao recurso interposto pelo sujeito passivo,

contra os votos dos Conselheiros Braz Januârio Pinto e Osires de

Azevedo Lanes Filho que negavam nrovimento, cujos fundamentos se

acham sintetizados na seguinte ementa:

"IRPF - CÉDULA "E" - ACRÉSCIm0 PATRIMONIAL - Os va
lares inseridos na declaracão de bens, sob arubr'f
ca "saldo disponilvel em caixa" ou assemelhada,não
Pres tam nem para acrêscimos matrimoniais, nem na-
ra atribuí-loa ao contribuinte, mormente quando
se trata de erro material no preenchimento da de-
claração. Recurso provido."
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O recurso da Fazenda Nacional, formulado com ba-

se no artigo 39, inciso 1, do Decreto 83.304 de 28 de março de

1979. se encontra âs fls. 79181, sob a proteção dosseguintes fun

damentos:

"2. Para prover o recurso, o voto condutor
do AcOrdão recorrido, em face de uma alegação de
erro datilogrãfico do contribuinte, entendeu de
inverter o- OhUS da prova, Verbis:

"Não vejo diante dos fatos trazidos ao
processo, nenhum outro entendimento de
que não tenha ocorrido o alegado erro
material, quando do preenchimento da
declaração de bens. Nem se diga que ca-
beria ao contribuinte fazer tal prova.
No haveria meios de se fazer a prova
negativa, ao contr -EFio, poderia a Fis-
calização Tributãria por outros enfo-
ques, provar que teri -a havido aquele 
aumento patrimonfal. O que sedenota dos
autos, ê que a fiscalização não procu-
rou verificar." (Grifei).

3. Em seguida, reafirma:

"Assim sendo, tenho como ocorrido o er
ro material, quando do preenchimento
da declaraçao."

4. E, mais adiante, peremptoriamento, sen-
tencia:

"De resto, entendo que no caso emtela,
FICOU DEMONSTRADO que houve realmente
o erro material quando do preenchimen-
to da declaração."

5, Curiosamente (-já que não lia reformatio 
in pejus na 2a, instância), termina por afirmar
que não se pode pretender que:

"... se mantenha um lançamento no qual
se comprove a existência de erro a FA-
VOR ou CONTRA o sujeito passivo."(Gri-
feil

6. Como se vê, a decretação da existência
de erro datilogrâfico constitui todaa base sobre

(/r)
,\\
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a qual foi construído AcOrdão recorrido, que, en
tretanto, Parece totalmente inconsistente.

7. •Em nrimeiro lugar, não se trata depro-
va negativa. Quem alega, tem o ônus da nrova. A
3-âcra—sr -de rendimentos do sujeito passivo com
base na qual é efetuado o lançamento (art. 147ca
put CTN1 somente poderia ser ratificada, por inr

ciativa do sujejto passivo, quando vise a reduz
zir ou a excluir tributo, se, cumulativamente,es
tivessem cumpridos os seguintes requisitos:

a)	 =2.1c2cor:	 do erro em que se funde;

to_ °pedido de retificação antes da notifi-
cação do lançamento Cart. 147, § 19, CTNY.

8. A decisão a guo entendeu ocorrido erro
material, independentemente de sua comprovação pe
lo contribuinte e, mais grave, ainda, inverteu,
equivocadamente, o "ónus da prova, em frontal ofen
sa a expressa dispoSiçâod.o - CTN (art. 147, § 10 °)-
e ao princinio Affirmantinon ne'ganti incumbit
proba-do. Quem alega o erro é o pronrio contri-
buinte, portanto, a prova não incumbe:. Fazenda
que nega sua ocorrância. A prova é de quem arti-
cula um fato, para mostrar que determinada si-
tuação lhe é favoravel. Afinal não se pode falar
que cabe ao fisco buscar as provas para o imoug-
nante, esnecialmente quando a vantagem (exonera-
ção da exígéncia tributaria) é de quem alega o
erro, por ele mesmo cometido. Não se pode pedir
que a Fazenda prove que o contribuinte n-aoerrou,
como quer a -aeCisão, quaÃdo o contribuinte afir-
ma que errou.

Quanto ao fato de que °contribuinte jã
fora lançado, o AcOrdão recorrido simplesmente
ignorou- a norma legal (art. 147, § 191, como se
os requisitos nela inscritos fossem alternativos
e não cumulativos.

10, A tese esoosada, nos presentes autos,
se afigura altamente prejudicial e danosa aos in
teresses da Fazenda Nacional, além de manifesta:-
mente contraria a" lei e a prova."

Ãs fls. 82 acha-se o Despacho do Presidente da

Sexta Camara dando seguimento ao recurso oferecido Pelo Procura—
dor, abrindo vista ao interessado para contra-razões o que as

fls, 85188 nos seguintes termos:

s	 °

100
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"O v. acórdão recorrido merece integral=
firmação, uma vez que o recurso apresentado nãO"

se fundamenta em qualquer razão de fato ou de di
reito que justifique sua alteração.

Com efeito, o requerente cometeu erro da-
tilogrãfo ao preencher sua declaração de bens, o
qual acabou repercutindo em anarente acréscimo
de património não condizente com os rendimentos
declarados.

Intimado a esclarecer o acréscimo, o re-
querente desde logo verificou o erro cometido e
o confessou abertamente.

Nestas condições, o esclarecimento presta
do, e denois a imnugnação ao lançamento
efetuado, têm efeito jurídico de retificação da
declaraçao de rendimentos, consoante reconheceu
o Parecer-Normativo CST n9 67186 e de acordo ain
da com o que foi decidido por essa E. Cãmara
acórdão n9 CSRF/(11-0.231.

Nestes dois atos ficou reconhecido que,
após a notificação do lançamento, o erro cometi-
do pelo contribuinte no preenchimento da declara
ção de rendimentos pode ser retificado por impuã
nação ao lançamento ou por pedido de restituição
do imposto, isto tudo a desneito do art. 147 do
CTN.

Nem de outra forma nade ser, à luz donrin
cinio da estrita legalidade e tinicidade da abri_~	 -
gaçao tributãría, o qual imp8e que os erros comeT
tidos sejam sanados Para que o tributo seja co-
brado de acordo com a lei sobre os fatos efetiva
mente acontecidos.

É. o que diz o acórdão n9	 CSRF/01-0.231,
"in verbis":

"No atinente a argumentação de que esta-
ria vedada a retificação da declaração de
rendimentos do contribuinte, em face do
disposto no § 19 do artigo 147 do Código
Tributàrio Nacional (Lei n9 5.172, de
25.10-661, ê ela correta. Entretanto,não
se pode olvidar que os artigos 141 e 145
e seu inciso if do mesmo Código, prevêem
a modificação do crédito tributario e a
alteração do lançamento mediante impugna
ção do sujeito Passivo, e, o inciso III
do último dispositivo citado, combinado
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com o artigo 149_ e seu inciso IV estabele
cem que o lançamento pode ser revisto de
ofício quando se comprove erro na declara_
ção prestada.

Ainda que em fase posterior á da retifica
ção da declaração, que se encerra com 5:
notificação do res pectivo lançamento, não
s6 se admite a sua retificação em face de
impugnação, apresentada, na qual se compro
ve o erro cometido, como nesta hinOtese,
está' a autoridade tributaria obrigada a
revisar de ofício o lançamento.

Tal entendimento está em perfeita sinto-
nia com o princípio da legalidade do lan-
çamento, e tem por embasamento o fato de
que, sendo a obri gação tributária umacbri
gaga° "ex-lecre", não se pode	 pretende
que, pela simules razão de ter sido ultra
Passada a fase de retificação de declara=-~
çao, se mantenha um lançamento no qual se
comprove a existência de erro a favor ou
contra o sujeito Passivo.

Desta maneira, não pode nrevalecer o fun-
famento de que, ultrapassada a fase	 de„,
retificação da declaraçao, erro comprova-
damente cometido no seu preenchimento não
nossa ser objeto de correção."

No caso dos autos, o erro foi do contri-
buinte, que declarou uma verba em caixa a maior
do que a efetivamente existente.

Assim, e s6 a palavra do contribuinte, a-
través de sua declaração de rendimentos, que es-
tá sendo utilizada para o lançamento fiscal. Pe-
la mesma razão, a sã Palavra do contribuinte,con
fessando seu erro naquela declaração, deve for-:-
çosamente ter o mesmo valor jurídico suficiente
a retificar a declaração inicial e invalidar a
Prova em que se lastreia o lançamento.

Mesmo 'Porque oerro cometido se evidência
às escâncaras, uma vez que o valor declarado a
maior não.foi utilizado nos exercícios seguintes
para justificar a origem de qualquer aquisição
patrimonial._

E se confirma nela sinnles verificação de
que os rendimentos declarados naquele ano soma-

\\	

'
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ram Cr$ 6.448.604, o que demonstra o absurdo da
declaração de haver em caixa ao final do ano Cr$
6.000.000, isto é, Praticamente tudo o que o re-
querente ganhou no Período.

O erro cometido, portanto, é evidente,não
favoreceu o contribuinte, nem prejudicou ofisco.

Destarte, seria profundamente iniquo,além
de injurldico, manter-se a exigência fiscal ba-
seada na declaração errada e com desconsideração
à sua retificação.

A situação acima relatada jã tem nreceden
tes na jurisprudência administrativa.

No acórdão n9 104-4.933, de 29.1.1	 ft9,85 fi
cou decidico que:

"CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - ACRÉSCIMO PA-
TRIMONIAL - Os valores inseridos na de-
-Eraraçao de bens, sob a rubrica dinheiro
em caixa ou assemelhada, não se prestam
nem para justificar acréscimos patrimoni
ais, nem para atribui-los ao contribuin-
te

E no acórdão n9 102-22.452, de 11.9-1986:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FISICA. Tendo
o valor supostamente inserido com erro-
nia na declaração de bens de um exercí-
cio influído nas aquisiçOes mencionadas
no exercício seguinte, não e de ser leva
da em conta a menção a tal equívoco para
fim de elidir a exigência consectãria de
aumento injustificado de patrimônio."

Ora, no caso "sub judice u o valor inserido
com erro na declaração nao influiu nas aquisi-
çoes de bens do exercício seguinte, pelo que não
serve °ara justificar acréscimo natrímonial nem
para validar o lançamento que deu início ao ure-
sente urocesso."

t o relatOrio.

40
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VOTO—

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEI. - Relatar

A questão submetida ao julgamento desta Cãmara

Superior diz respeito ao lançamento 29, envolvendo acréscimo Pa
trimonial de origem incomprovada, contestado pelo contribuinte

sob a alegação da existência de erro material no nreenchimento

de sua declaração de rendimentos apresentada para o exercícíode
1983, especificamente na declaração de bens.

A Cêrara recorrida, acornanhado voto do ilustre
Conselheiro Relatar, Dr, Aquiles Rodrigues de Oliveira, por

maioria, deu provimento ao recurso Para acolher as razões ofere
cidas pelo contribuinte quanto a existência de erro material em

sua declaração de rendimentos anresentada Para o exercício de

1983.

Como se viu do relatOrio, o lançamento foi ori-

ainado-da revisão levada a efeito na °recitada declaração deren

dimentos apresentada pelo contribuinte para o exercício de1983.

Consignou o contribuinte em sua declaração de rendimentos, como

disponível, a imnortãncia de Cr$ 6.0a0.üao, ao invés de Cr$....

600.0.0.0 dando assim origemao-acráscímoustrimonial objeto do lancamen

to sob exame.

-
Parece-nos Que a manifestação do contribuinte tem

pertinência, Havendo declarado a título da rendimentos Pouco

mais de Cr$ 6.00a.a0o, não seria comuatível manter una disponi-

bilidade. desse -mesmo valor. Nesse caso, pode-se concluir pela

existência de erro material em sua declaração de rendimentos.

-
Todavia, o Ponto nodal da questao reside no fato

de se saber se a retificação desse erro material poderia ocor-

rer apôs haver o contribuinte sido notificado do lançamento, ou

mais precisamente por ocasião da interposição da impugnação.

/)
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Nesse passo vamos encontrar Normativo n9 67187

que estabelece:

"4.4 - Não estando encerrado o processo admi
nistrativo fiscal de determinação da exigéri
cia dos créditos tributârios da União,
impugnação do sujeito passivo não imnede,
que a autoridade administrativa nromova a
correção da exigência indevida."

Por outro lado, a jurisprudência administrativa

também vem socorrer a pretensão do contribuinte atendida pela

decisão recorrida.

De um lado, ao adentrar no mérito, sustenta que

a indicação de valores sob a rubrida de dinheiro em caixa, tais

importâncias não se prestam â determinação de acréscimo natrimo

nial e muito menos a justificâ-lo. AcOrdão n9 104-4.933, de 29.

01.85, que vem encimado da seguinte ementa:

"CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - ACRÉSCIMOS PATRIMO-
NIAL - Os valores inseridos na declaraçao de
bens, sob a rubrida dinheiro em caixa ou asseme
lhada, não se prestam nem para justificar acré'j
cimo patrimonial, nem nara atribui-los ao con-
tribuinte,"

De outra parte, decidindo sobre a le galidade de

se promover a retificação da declaração de rendimentos Por oca-
sião da interposição da impugnação, quando se tratar de 'erro

material, a Câmara Superior de Recursos Fiscais jà se manifes-

tou a pronOsito da matêria, consoante se infere do ac6rdão n9
CSRF/01-0,231, de onde se extrai:

"Encaminhe-se à DRF em São Paulo CDIVTRI-SE-
CIRFL para ciência ao interessado e demais provi
dênoias cabrveis e, posteriormente, ã	 Divisão
de Fiscalização, nara exame relativo ao acrêsci-
mo patrimonial injustificado que se constata no
documento de fls. 37."

///)
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Não bastasse isso, cabe ressaltar o fato da.vaIor

indicado não se destinar a aquisição de bens no eXercício .Hse-

guinte, não. se prestando igualmente ã. dete*minação.do acréscimo

patrimonial apontado.

Pelo exposto, nego orovimento ao recurso.

lir)

Brasília-DF, em 28 de. noveMbro de 1989.

WALDEVAN AX:VV_EIRA - RELATOR
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